MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

Processo Licitatério n° 75/2015 — Concorréncia n° 3/2015

Objeto: Contratagdo de empresa especializada para a execugéo de obra
de edificagéo da Sede das Promotorias de Justica de Governador
Valadares, com fornecimento de mao de obra e materiais.

Recorrente: CONSTRUTORA DIRETRIZ LTDA.

Recorridas: Deciséo, proferida pela Comissdo Permanente de Licitagdo, de
inabilitag&o da empresa recorrente por ndo atender plenamente as
exigéncias constantes dos subitens 4.2.1 e 4.2.3 do Anexo Il do
Edital.

Conhego parcialmente do recurso interposto pela li-
citante CONSTRUTORA DIRETRIZ LTDA. para,
no mérito, desprové-lo pelos fundamentos constantes
da decisdo da Comissdo Permanente de Licitagdo.

Belo Horizonte/MG, 10 de dezemb7d& 2015.

aurts! [ D\ g
MAURO FLAVI FERléE \ BRANDAO
Procurador-Geral de Justiga Ahjunto Administrativo

J

Excelentissimo Senhor Procurador-Geral de Justica Adjunto
Administrativo,

| - RELATORIO

A licitante CONSTRUTORA DIRETRIZ LTDA.,, ja identificada e
qualificada nos autos do processo licitatério em tela, inconformada com a decisdo
proferida pela Comissdo Permanente de Licitacido que a inabilitou por nao ter cum-
prido as exigéncias previstas nos subitens 4.2.1 e 4.2.3 do Anexo Ill do Edital, a-
presentou recurso, alegando, em suas razdes, que teria logrado éxito em comprovar
sua qualificagéo técnico-operacional por meio dos atestados apresentados, além de
arguir suposto rigor excessivo e eventuais ilegalidades nas normas editalicias que
tratam desse tema.

Em sintese, a recorrente alega que a comprovagéo da qualifica-
¢ao técnica deve se limitar & exigéncia de atestados emitidos em nome do profis-
sional, e néo da empresa conforme exigido no Edital. Segundo a recorrente, a ca-
pacidade técnico-operacional de uma pessoa juridica seria representada pelo con-
junto dos acervos técnicos dos profissionais integrantes de seu corpo funciona
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Nesse sentido, alega que os atestados apresentados, ainda que nao tenham sido
emitidos em nome da empresa licitante (Construtora Diretriz Ltda.), seriam aptos a
comprovarem sua qualificacao técnico-operacional, uma vez que oS profissionais
neles indicados compdem o seu quadro funcional. Por fim, questiona a legalidade e o
rigor excessivo das normas editalicias relacionadas a capacidade técnica das em-
presas licitantes.

Em sede de impugnagdo ao recurso, a empresa Sengel Cons-
trucées Ltda. alegou que 0s atestados apresentados pela recorrente de fato nao
comprovam sua experiéncia pretérita em obras de natureza semelhante ao objeto
desta licitacdo e com os quantitativos minimos exigidos no Edital, uma vez que nao
foram emitidos no nome da empresa licitante. A impugnante acrescenta, ainda, que
as normas editalicias se encontram em conformidade com os parametros legais e
que a comisséao teria adotado critérios objetivos em seu julgamento. Por fim, requer a
manutencéo da decisdo recorrida.

E o breve relato.

Il - DA ADMISSIBILIDADE DO RECURSO

Inicialmente, deve-se frisar que, para a fiel observancia do devido
processo legal, o recurso, além de apresentado tempestivamente e por quém lhe &
de direito, deve ser ainda adequado, necessario e util, para que seja conhecido e
entdo analisado em seu mérito.

Importante frisar que o recurso deve se prestar a atingir os fins
para os quais foi legalmente concebido, ndo devendo ser utilizado indiscriminada-
mente como instrumento apto a abrigar qualquer inconformismo surgido no decorrer
do processo. Saliente-se que 0 objeto de um recurso sera sempre uma decisao,
judicial ou administrativa, que tenha causado alguma forma de prejuizo a parte in-
teressada.

Nesse sentido, embora o recurso ora analisado tenha sido pro-
tocolado na forma e no prazo estipulados nos subitens 9.1 e 9.3 do Edital, e assi-
nado por representante legal cujos poderes foram devidamente comprovados, fal-
ta-lhe a adequagao necessaria para comprovagao do interesse recursal no tocante
as alegacdes de suposto rigor excessivo nas normas editalicias referentes a quali-
ficagao técnico-operacional.

Com efeito, consoante se pode inferir das razoes apresentadas, €
notério que a recorrente esta se valendo da via recursal também para impugnar a
clausula 4.2 do Anexo Il do Edital do presente processo licitatério, na qual esta
prevista a seguinte exigéncia:

4.2 — Atestado(s) de capacidade técnica, detalhado, fornecido(s) por
pessoa juridica de direito publico ou privado, acompanhado da res-
pectiva certidéo para fins de licitagdo do CREA, que comprove haver
o licitante (pessoa juridica) executado e fornecido, com bom de-
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sempenho, as seguintes parcelas de maior relevancia técnica e valor
significativo de obras com caracteristicas semelhantes ao objeto
deste Contrato:

4.2.1. Construgdo de edificagdo estruturada, com area minima
construida de 3000 m? e 7 pavimentos:

4.2.2. Execugéo de fundagao profunda;

4.2.3. Instalagéo elétrica com carga instalada de, no minimo, 327
KVA.

Saliente-se que os processos licitatérios na modalidade concor-
réncia sao disciplinados pela Lei Federal n° 8.666/93, cujo art. 41, §1° e §2°, de-
termina que cidadaos e licitantes tém respectivamente até o quinto e o segundo dia
uatil anterior a data de abertura dos envelopes de documentagéo para impugnar os
termos do edital.

Ademais, o Edital da licitacdo em tela disciplina, em seu item 3, o
momento e a forma de se exercer o direito de impugnagéo ao instrumento convo-
catério. Acrescente-se ainda que, do preambulo do Edital desta licitagdo consta a
data limite para o protocolo das impugnacdes (‘[...] até as 18 horas do dia
06.11.2015. Em se tratando de licitante, até as 18 horas do dia 11.11.2015.%).

Diante disso, extrai-se claramente do instrumento convocatorio
desta licitagcdo que, a partir das datas supracitadas, tornou-se precluso o direito que
qualquer interessado, inclusive licitante, tinha de discutir, na esfera administrativa,
as regras do certame, salvo no tocante a questées de ordem publica, as quais po-
dem ser alegadas a qualquer momento.

Frente ao exposto, por se tratar de mera impugnacgao ao instru-
mento convocatério, esta comiss&o é pelo ndo conhecimento dos argumentos for-
mulados pela recorrente quanto ao suposto rigorismo excessivo das normas edita-
licias referentes a qualificagdo técnica das empresas licitantes, devendo serem
conhecidas e decididas em seu mérito as demais questdes suscitadas na peca re-
cursal.

Il - DO MERITO

Inicialmente, antes de adentrarmos ao mérito das questdes que
sao objeto do recurso ora em andlise, cumpre ressaltar que, por se tratar de matéria
de natureza técnica e juridica, a Superintendéncia de Engenharia e Arquitetura
(SEA) deste 6rgao foi suscitada por esta comissdo a se manifestar sobre as ale-
gacgdes da recorrente, tendo emitido o seguinte parecer:

“Construtora Diretriz Ltda.: no tocante as alegacdes da empresa
Diretriz, ressaltamos que o edital trata de forma distinta a compro-
vacado da capacidade técnico - operacional (itens 4.2 e 4.3) e da
capacidade técnico — profissional (itens 4.8 e 4.9). A proponente
atendeu ao item 4.8, uma vez que apresentou Termo de Compro-
misso indicando os profissionais Luiz Alberto Jardim e Otto Carlos,
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Neto Oberosler, os quais atenderam aos itens 4.8.1 e 4.8.2. No en-
tanto, a capacidade técnica desses profissionais, comprovada por
meio de atestados emitidos em nome da empresa Predileta ndo pode
ser utilizada para evidenciar a capacidade técnico — operacional da
empresa Diretriz.

Ressalte-se que nos itens 4.2 e 4.3 esta claro que os atestados a-
presentados devem estar em nome da pessoa juridica licitante, salvo
hipoteses da alteracéo da razéo social, devidamente comprovada.
Portanto, ratificamos a inabilitagao da empresa Diretriz, conforme
entendimento institucional acerca da distingdo entre as capacidades
técnico-operacional e técnico-profissional.”

Consoante exposto acima, € cedico que a qualificagao técni-
co-operacional ndo deve ser confundida com a técnico-profissional, sob pena de se
tornar indcua essa distinggo. Com efeito, a primeira, prevista no subitem 4.2 do
Anexo |l do Edital, tem respaldo doutrinario e jurisprudencial na interpretacéo do art.
30, Il, da Lei Federal n° 8.666/93 e visa a apurar a experiéncia pretérita das em-
presas, enquanto organizagdes autdbnomas, sem se adentrar a minucias acerca dos
profissionais que as compdem ou que as compunham a época das obras eventu-
almente atestadas.

A sobredita qualificagéo, por sua vez, nao deve ser confundida
com aquela prevista no art. 30, §1°, |, da Lei Federal n° 8.666/93. Esta ultima, co-
nhecida como capacidade técnico-profissional, visa a verificar a experiéncia pretérita
de determinados profissionais que componham o quadro técnico das empresas no
momento da licitagao.

Acerca desse tema, s@o esclarecedoras as palavras de Marcal
Justen Filho, em sua obra “Comentarios a Lei de Licitagdes e Contratos Adminis-

trativos”:
“A qualificagéo técnica operacional consiste em qualidade pertinente as
empresas que participam da licitag&o. Envolve a comprovagao de que a
empresa, como unidade juridica e econdmica, participara anteriormente de
contrato cujo objeto era similar ao previsto para a contratagéo almejada pela
Administragao Publica.

Por outro lado, utiliza-se a expressao “qualificagéo técnica profissional” para
indicar a existéncia, nos quadros (permanentes) de uma empresa, de pro-
fissionais em cujo acervo técnico constasse a responsabilidade pela exe-
cugéo de obra similar aquela pretendida pela Administragéo. A questéo da
qualificagéo técnica profissional somente pode ser compreendida em face
de obras e servicos de engenharia. E que a legislagéo que regula a pro-
fissa0 subordina a realizagéo de qualquer obra ou servico de engenharia a
um controle especifico em face dos 6rgaos de classe (Crea). Esse controle
envolve a participagéo e a responsabilidade técnica de um profissional
(pessoa fisica) regularmente inscrito em face do Crea. Veja-se que O pro-
fissional que é indicado como “responsével técnico” nao é, na quase tota-
lidade dos casos, parte da relacéo juridica contratual. A obra ou servigo de
engenharia é contratada com uma certa pessoa juridica. A responsabilidade
técnica é de uma pessoa fisica — que pode ser sbcia, empregada ou con-
tratada pela empresa que participa da contratac&o para execugao da obra

ou servigo de engenharia.
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Em sintese, a qualificagéo técnica operacional & um requisito referente a
empresa que pretende executar a obra ou servigo licitados. J& a qualifica-
¢ao técnica profissional & requisito referente as pessoas fisicas que prestam
servicos & empresa licitante (ou contratada pela Administragéo Publica).”

Nesse sentido, salvo melhor juizo, a recorrente parece fazer
confuséo entre as qualificagdes acima descritas ao afirmar que teria logrado éxito
em satisfazer as exigéncias editalicias mediante a apresentacéo tao somente de
Certiddes de Acervos Técnicos dos profissionais Luiz Alberto Jardim e Otto Carlos
Neto Oberosler, ainda que vinculadas a atestados emitidos em nome da Construtora
Predileta Ltda..

E cedico que, caso a capacidade técnico-operacional de uma
pessoa juridica fosse representada pelo conjunto dos acervos técnicos dos profis-
sionais integrantes de seu corpo funcional, como requer a recorrente, tal instituto
juridico restaria esvaziado, uma vez que em nada se diferiria da qualificacdo téc-
nico-profissional.

Saliente-se que, conforme pontuado pela Superintendéncia de
Engenharia e Arquitetura em seu parecer, o Edital trata de maneira distinta a quali-
ficacéo técnico-operacional (subitens 4.2 e 4.3 do Anexo Il do Edital) e a qualifi-
cacao técnico-profissional (subitens 4.8 e 4.9 do Anexo Il do Edital). Ademais, o
subitem 4.3 prevé expressamente que “serdo aceitos, na licitagéo, tdo somente,
atestados de capacitagéo técnico-operacional emitidos em nome da empresa
licitante”.

Acerca dessa distingdo, colacionamos abaixo trechos de alguns
julgados do Tribunal de Contas da Uniso, que tem posicionamento consolidado
sobre o assunto:

“Quanto a aptidéo para o desempenho da atividade e & qualificacdo dos
membros da equipe técnica que se responsabilizara pelos trabalhos, deve
ser entendido que as exigéncias contidas no inciso Il do art. 30 da Lei n°
8.666/93 podem ser dividas em duas partes: uma relativa ao licitante pes-
soa juridica (qualificagéo técnica operacional) e outra ao corpo técnico de
profissionais do licitante (qualificag&o técnica profissional).

Lucas Rocha Furtado ensina que a primeira, que cuida da comprovagéo de
‘aptidéo do interessado para o desempenho de atividade pertinente e
compativel em caracteristicas, quantidades e prazos com o objeto da lici-
tagéo, e indicacéo das instalagdes e do aparelhamento e do pessoal técnico
adequados e disponiveis para a realizag&o do objeto da licitagao”, refere-se
ao proprio licitante. A outra, relacionada a ‘qualificacéo de cada um dos
membros da equipe técnica que se responsabilizara pelos trabalhos’, diri-
ge-se especificamente aos seus empregados.[...]” Acérddo 1593/2010 —
Segunda Camara.

“Em suma, percebe-se claramente a convergéncia dos entendimentos da
doutrina e jurisprudéncia patria no sentido de se considerar perfeitamente
legitima a insergdo de exigéncia, nos editais de licitagdes publicas, como
requisito prévio a habilitagéo, de comprovacso da capacidade técnica dos
interessados em contratar com a Administragdo, sendo amplamente majori-
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taria a concepgdo, segundo Margal Justen Filho, de que a comprovagao
dessa qualificagéo técnica deve abranger tanto o aspecto operacional como 0
profissional, consoante inteligéncia do art. 37, inciso XXI, da Constituic@o
Federal c/c o art. 30, inciso Il, da Lei 8.666/1993 (in°: Comentarios a Lei de
Licitacbes e Contratos Administrativos. 92 ed. Séo Paulo: Dialética. 2002. p.
319).” Acérdéo 32/2003 - TCU - Primeira Camara, Voto do Relator

Consigne-se, por fim, que 0s trechos normativos citados pela
recorrente em suas razoes, para embasar seu posicionamento, s&o provenientes de
resolucédo do Conselho Federal de Engenharia e Agronomia (CONFEA), a qual tem
natureza infralegal. Nesse sentido, havendo divergéncia entre tal resolucéo e a lei,
como no caso em tela, deve prevalecer esta ultima, visto que os comandos norma-
tivos dela oriundos detém superioridade hierarquica sobre as normas regulamen-
tares.

Assim, tendo em vista que tanto a lei quanto a doutrina e a juris-
prudéncia tratam de forma diferenciada ambas as modalidades de qualificagéo, esta
comissao entende que nao ha razao para sé acatar o argumento da recorrente sobre
esse assunto.

Vencida a questéo referente a distingdo entre qualificagao téc-
nico-operacional e técnico profissional, cumpre esclarecer que a vedagao quanto a
exigéncia de quantitativos minimos ou prazos maximos, prevista no art. 30, §1°, 1, da
Lei Federal n° 8.666/93, aplica-se tao somente a segunda modalidade de qualifi-
cagao retro mencionada. Esse é o entendimento jurisprudencial e doutrinario majo-
ritario consignado nos trechos seguintes, extraidos de alguns julgados do Tribunal
de Contas da Uniao:

“Assim, conclui-se que esta Corte vem considerando legitima a insergao de
exigéncia de qualificagdo técnica operacional, incluindo quantitativos mi-
nimos e prazos maximos, cComo requisito prévio para habilitacdo nos editais,
desde que, conforme também ressaltado pelo Relator do acoérdao supra, ¥
seja demonstrada sua imprescindibilidade e pertinéncia (item 9.2 do A-
cordao 32/2003 — TCU — Primeira Camara).” Acordao 717/2010 — Plenario.

“A luz do disposto no inciso | (parte final) do § 1° do mencionado art. 30, s6
se admite que a comprovagao da experiéncia anterior ndo seja associada a
exigéncia de quantitativos minimos quando se tratar de capacitagéo téc-
nico-profissional.(...) A conclus3o, portanto, € que podem ser estabelecidos
quantitativos minimos nos atestados de capacidade técnico-operacional,
entretanto, em cada caso concreto, devera ser verificado se as exigéncias
estabelecidas s&o pertinentes e necessarias para que a administragéo te-
nha as garantias necessarias que aquela empresa possui as condigdes
técnicas para a boa execugao dos servicos.(...)” Acérdao 2304/2009 -
Plenario.

“(...) a limitag@o contida no inciso |, § 1°, do art. 30 da Lei n° 8.666/93 apli-
ca-se exclusivamente a comprovagéo da qualificagdo técnica dos profis-
sionais que se responsabilizaréo pelos trabalhos (qualificacéo técnica pro-
fissional). Logo, € expressamente proibida a imposigao de limites ou de
quantidade certa de atestados ou certidoes para fins de comprovagéo de
qualificagéo técnica profissiona|(...)”Acérdéo 1593/2010 — Segunda Camara
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Nesse sentido, diferentemente do que aduz a recorrente, esta
comiss&o néo vislumbra qualquer ilegalidade no edital quanto a esse assunto, visto
que os quantitativos minimos previstos nos subitens 4.2.1, 4.2.2 e 4.2.3 se referem
apenas a capacidade técnico-operacional das empresas licitantes.

IV - DA CONCLUSAO

EXx positis, atenta aos preceitos constitucionais vigentes e visando
sempre a legalidade que deve permear as licitagdes publicas, esta comissdo se
posiciona pelo ndo conhecimento do recurso arrojado apenas quanto aos argu-
mentos formulados pela recorrente relativos ao suposto rigorismo excessivo das
normas editalicias referentes a qualificagéo técnica, por auséncia de pressuposto
recursal, e, no mérito, por seu total desprovimento, mantendo-se irretocada a de-
cisao hostilizada. Para tanto, faz subir a pega formal, devidamente instruida, jun-
tamente com os autos completos, nos termos do art. 109, § 4°, da Lei n°® 8.666/93.

Belo Horizonte/MG, 10 de dezembro de 2015.

Juliaﬁg}&fva Teixeira

Presidente da CPL Suplente da CPL
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